
 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 022/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO DE N° 018/2024 

 

TIPO MENOR PREÇO PREÇO GLOBAL POR LOTE 
 

TIPO FECHAMENTO ABERTO 

 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVONº 293/2024 
 
 
 O MUNICÍPIO DE  ALAGOA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n° 18.186.346/0001-91, com sede na   Praça Manoel Mendes de Carvalho, nº 164, Bairro 
Centro, Município de Alagoa, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por  seu Prefeito 
Municipal, Senhor  JULIANO DINIZ DE ALMEIDA, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, através da Licitação Compartilhada, realizada pelo CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL  MULTIFINALITÁRIO DA AMAG- CIMAG, pessoa jurídica de direito público, 
sem fins econômicos, constituída sob a forma de associação pública e de natureza autárquica 
interfederativa, pelas normas da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei Federal 
nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto nº 6.017/07, inscrito no CNPJ sob nº 
21.406.451/0001-01, com sede na Av. Camilo Soares, nº 100, Bairro Centro, CEP: 37.440-000, 
Município de Caxambu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Presidente,Sr. 
JULIANO DINIZ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, prefeito municipal de Alagoa,  
residente e domiciliado na  Rua Antero Lopes de Siqueira, nº 160, centro, Município de Alagoa 
Estado de Minas Gerais, portador do C.P.F. n° 040.549.416-56, doravante simplesmente 
denominado de ORGÃO GERENCIADOR e a Empresa ALFA LOTEADORA E EMPREENDIMENTOS 
LTDA , com sede na Rua Antônio Carlos Ferreira nº 38, Bairro Capelinha, na cidade de Baependi, 
Estado de Minas Gerais, portadora do CNPJ nº 47.077.061/0001-10, neste ato representada pelo 
Senhor(a) DANIEL PEREIRA PAIVA, portador(a) do CPF Nº 069.408.156-60, telefone de contato 
(35)99895-4364 e email engenharia@alfaconstrutoraeloteadora.com.br, doravante 
denominada CONTRATADA, FIRMAM o presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, que se regerá 
pela Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislação aplicável, bem como o Processo de Licitação 
de nº 022/2024, Modalidade Pregão eletrônico 018/2024, Edital, e na proposta da 
CONTRATADA, e as cláusulas seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
 
 1.1. Constitui objeto deste instrumento contratual a PAVIMENTAÇAO EM 



 

 

BLOCOS, PISOS INTERTRAVADOS, ASSENTAMENTOS DE MEIO FIOS, ASSENTAMENTOS DE TUBOS 
DE CONCRETOS E SARGETAS, PARA ATENDER FUTURAS DEMANDAS DOS 25 MUNICIPIOS 
FILIADOS AO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG. Neste instrumento o município de Dom Viçoso. 
 

1.2. Conforme disposto no Caput do Artigo 115 da Lei Federal de nº 14.133/2021, este 
contrato administrativo oriundo da Ata de Registro de Preços de nº 0 6 4 / 2 0 2 4 , deverá ser 
executados fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei de 
Licitações e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total    ou parcial. 

 
1.3. ITENS E QUANTIDADES. 

 
DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, 
ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022 

 
7000,00 M2 

 

 
R$ 92,59 

 

 
R$ 648.130,00 

 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO FIO) E, 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM C 
ONCRETO PRÉ FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA).AF 
01/2024 

 
 

2.500,00 M 

 
 

R$ 60,66 

 
 

R$ 151.650,00 

                                                                                                                                                   TOTAL R$      799.780,00 
 

 
1.4. O valor global deste contrato é de R$ 799.780,00 (Setecentos e noventa e nove mil, 

setecentos e oitenta reais). 
 

          CLÁUSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 
 
2.1. O pagamento pelo fornecimento das mercadorias constantes da Cláusula Primeira 

deste instrumento, será feito pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante 
transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do 
Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

 
 2.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de 

recebimento dos materiais, objeto deste instrumento, posterior vistoria e acompanhado da 
respectiva Nota Fiscal Eletrônica. 
 

2.3. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas 
em vigor e passíveis de retenção pelo CONTRATANTE, devendo o fornecedor indicar estes 
valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012.  

 
2.4. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está 
vinculada a Ata de Registro de Preços e neste instrumento contratual, salvo nos casos 



 

 

supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais.  
 
2.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços 
ou correção monetária.  

 
2.6. Em via de regra, os preços deste instrumento contratual não serão reajustados, 

outrossim poderão ser realinhados nas formas legais e durante a validade da Ata de Registro de 
Preços, de conformidade com o disposto no Inciso II, Alínea “d”, do Artigo 124 da Lei Federal 
14.133/2021. 

 
2.7. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata 

de registro de preços, e tendo a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações 
avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores 
devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua 
liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, 
conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO  
 

3.1. As mercadorias constantes da Cláusula Primeira deste instrumento deverão ser 
entregues no prazo no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação de multa 
prevista neste instrumento, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento 
(AF), na sede do MUNICÍPIO/CONTRATANTE ou em outro local previamente designado, 
devendo a CONTRATADA realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e 
qualidade. 

 
 3.2. Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão 

por conta exclusiva da CONTRATADA, incluídos os custos de transporte, troca de 
materiais/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal. 

 
3.3. Sempre que houver, as exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de 

acordo com o disposto no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
4.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA cumprir todas as obrigações constantes 

da Ata de Registro de Preços e neste instrumento contratual, no Edital, seus anexos e sua 
proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda:  



 

 

 
a) fornecer o objeto deste instrumento e do Edital, de acordo com as especificações 

exigidas; 
 
 b) fornecer o objeto deste instrumento e da licitação, na forma, nos locais, nos prazos 

e nos preços estipulados na sua proposta; 
 
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 
 
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas 

eventuais e trocas durante a garantia;  
 
e) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de 
Serviços e Contratos Públicos do Consórcio Público CIMAG;  

 
f) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer 

outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo 
dia útil.  

 
g) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual 

e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e modelos. 
 
 h) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível 

de retenção pelo MUNICÍPIO CONTRATANTE, nos termos da legislação em vigor, especialmente 
o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012. 

 
4.2. Será de responsabilidade do CONTRATANTE:  
 
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;  
 
b) a fiscalização dos fornecimentos e a gestão deste instrumento será de 

responsabilidade do fiscal de contrato do município, de conformidade com a Lei Federal de nº 
14.133/2021. 

 
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;  
 
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das 

obrigações previstas para a DETENTORA/CONTRATADA. 
 
e) demais disposições contidas nesta ata, Lei Federal de nº 14.133/2021 e Resoluções 

CIMAG de nº074/2024 e 076/2024. 



 

 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
5.1. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste instrumento contratual e tendo 

pelas obrigações assumidas, poderá o CONTRATANTE aplicar a CONTRATADA as seguintes 
sanções:  

 
a) advertência;  
 
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Público CIMAG, bem como com 

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.  
 
c) por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica a CONTRATADA 

constituída em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre 
o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo 
cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;  

 
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá 

ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional 
por cada descumprimento;  

 
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% 
(quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;  

 
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIMAG ou a qualquer 

um dos municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos 
conforme caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.  

 
g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
 
5.2. A CONTRATADA também terá responsabilidade administrativa pelas infrações 

previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
5.3. A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as 

disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
5.4. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, 

será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no 
prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial, 
sempre observados o contraditório e a ampla defesa. 

 



 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
 6.1. As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com 

as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES DESTE INSTRUMENTO 
 
7.1. Este instrumento poderá sofrer alterações, obedecidas às formalidades legais da Lei 

federal de nº 14.133/2021. 
 
7.2. Os preços registrados e constantes deste instrumento contratual poderão ser 

revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao CONTRATANTE promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 
 7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o CONTRATANTE deverá: 
 
 I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 
 II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem 

aplicação de penalidade; e  
 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

 
I - liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  

 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
7.5. Não havendo êxito nas negociações, o CONTRATANTE deverá proceder à revogação 

ou rescisão do instrumento contratual, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  

 
7.6. É possível realizar aumento e ou supressões nos quantitativos deste instrumento, 

de conformidade com o disposto 125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DESTE INSTRUMENTO CONTRATUAL 



 

 

 
8.1. Este instrumento contratual poderá ser rescindido a qualquer tempo, de 

conformidade com o disposto nos Artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal de nº 14.133/2021. 
 
8.2. A rescisão deste instrumento, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do 
CONTRATANTE.  

 
8.3. A rescisão deste instrumento poderá ocorrer ainda por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

 
 I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor. 

 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
9.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste instrumento correrão a conta 

de dotação específica do orçamento do exercício de 2024 na classificação orçamentária: 
 

02.04.01.15.482.1.00.85.449051 
02.07.02.27.813.0010.1.0008.449051 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO 
 
10.1. O prazo de validade deste instrumento será de 12 meses a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado e ou alterado, de conformidade com o interesse público e a 
vantajosidade, tudo conforme disposto nos Artigos 124 a 136 da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
11.3. A CONTRATADA signatária da Ata de Registro de Preços e deste instrumento 

contratual, declara estar ciente das suas obrigações para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e o 
CONTRATANTE nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a 
fazer parte integrante deste instrumento e a reger as relações entre as partes, para todos os 
fins. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
 
12.1. As Partes deste instrumento contratual comprometem-se a observar o disposto na 

Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste 



 

 

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à 
Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação.  

 
12.2. As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como 

número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e 
endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para a formação 
e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do 
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
 12.3. Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 

observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD.  
 
12.4. A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os 

dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, 
comprometendo-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a 
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares 
e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à 
legislação de proteção de dados pessoais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ANTICORRUPÇÃO  
 
13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para 
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio  
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
 
14.1. É competente o foro da Comarca de Caxambu, para dirimir quaisquer dúvidas, 

porventura, oriundas do presente contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
 
 15.1. Aplicam-se à execução deste instrumento os casos omissos as normas da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios 
da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.  



 

 

 
Caxambu/MG 01 de agosto de 2024. 

 
 
 
JULIANO DINIZ DE ALMEIDA 
MUNICÍPIO DE ALAGOA 
CNPJ N° 18.186.346/0001-91 
CONTRATANTE 
 
 
 
 
ALFA LOTEADORA E EMPREENDIMENTOS LTDA  
DANIEL PEREIRA PAIVA  
CNPJ N° 47.077.061/0001-10 
CONTRATADA 
 
 
 
 
CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 
JULIANO DINIZ DE OLIVEIRA 
CNPJ N° 21.406.451/0001-01 
GERENCIADOR DA ATA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
NOME:________________________ NOME:________________________ 
CPF:__________________________   CPF:__________________________ 
 
VISTO DO JURÍDICO: 
 
__________________________ 
ADRIANO JOSÉ SENADOR 
     OAB/MG 54.948 
ASSESSOR JURÍDICO DO CIMAG 
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